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I - Relatório

A prcselte iniciativa foi recebida c rcgistrada pela Secretaria dc Serviços Legislativos 11o

dla 2810112021 (fl.02), sendo colocada em segunda pauta no dia 03/10/2021 corn o devido
cunplimento no dia 23/1 1/2021 , foi encaminhada a csta Comissào no dia 25l I 1/2021 (t1.07/v).

O projcto ern relàrência visa, em sintesc dispor sobr.e a proibição da cobrança de juros c/ou
multas sobre dívidas rclêr'entes aos seNiços públicos cssenciais de fornecimcnto de água,
tratamento dc esgoto e enqgia elétrica contraídas no periodo de calamidade pública, no âtnbito do
Estado de Mato Grosso.

O Autorjustifica que:

"Á prcsefite proposíção tem o objetiw de rcsguardar e proteger os consumidores
durante o período de isolamento para combater a pandemia provocada pelo novo
Corona yírus (COVID-19). Tdl nedida é anphnente necessária nesse momefito,
lefido em .l,sta qüe 1üitos lrabalhadores íi\)erum sua renda comprone!ída e estão
passanílo por díliculdades lfidrlceiras por conta da polítíca de isolamento, nã1,

íendo cnndições paru detuarem o pagamento dos seus compromissos. Dessa

fonna, surge a fiecessídade de se vedat a cobrunça de juro.ç sobre íais parcelas
que restarem inadimplida[.

(...). "

Em seguida, o projeto de lei foi remetido à Comissão de Defesa do Consumidor e do
Contribuinte que, atruvés do Parecer n'38/2O2\|CDCC, arulisou o mérito da questão e opinou pela
aprovação do Projeto de Lei n' 287l2021(fls.05 a 07), confome certificado na fl. 07lv o presente
Projeto foi aprovado em pdmeira votação na sessão plenáÍia do dia 2611012021,
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Após, os autos fomm encaminhados a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação
para análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal ejuridico.

E o relatório.

II - Análise

^ Cabe_à Comissão de Constituiçâo, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea..a,,, do Regimento-lntemo
desta Casâ de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobrc todas as
proposições oferecidas à deliberação da Casa.

. . Co.9 dito 
_anteriormente, o presente projeto visa dispor sobre a proibição da cobrança de

juros e/ou multas sobre dívidas referentes aos serviços públicoi essenciais àe fomecimento de água,
tratamento de esgoto e energia elética contraidas no periodo de calamidade pública, no âmbitá do
Estado de Mato Grôsso.
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A proposição assim dispõe:

Ártigo 1'- Fica l)eddda a cobrança de juros e/ou muhas sobre díl)i.l s relati|as
aos serriç.os públicos essenciais de íomecimento de tigua, tratamento de esgoto e
energía elétrica, pelos concesr;ionáríds destes serviços, contaítlas no perioâo en
que perduraran as medilas restritír.ts para o enÍrentamento do Càvid_I9, no
âmbito do Est.tdo de Matct Grosso, enface da pdndemia .le Coyicl-j9.

Aríigo 2" - As refeidas díyidas mencionadds no drt_ l" dest.t lei, porlerão ser
parceladas en até 2lr,ezes senjuros.

Inicialmente. da lcitura tlo âr1. 3" da proposiçâo, pode-se constatd quc a proibição cle
cobrança dos juros e multas ali estipulados são de founa tetnporária, nos tennos do artigo 3,, scus
cfeitos irão perdural- enquanto Íor mantida a emergôncia e a ca]amidadc pública dccorrenÉ do vírus
coronavírus.

Ocooe que, tanto o cstado dc calamidade pública quànto o cstado de cmergência não estão
rnais em vigor, tanto no âmbito estadual quanto no âmbito nacional. o estado de calàmidade pública
no ânrbito estadual foi instituído pelo Decreto n" 42112020, mencionaclo na ploposiçàá con.,
critórios para suâ vigü1cia, tcve os scus el'eitos pro*ogados até o dia 30 cle sctembro clc 2020, por
meio do Decrcto .." 523, de 16 de junho de 2020, estando na atualidade corn a sua validadc
exaurida.

At tigo 3' - Estu lei entrdtá ent llgor nd dato de sud publicação e pe urüá seus
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Nessc rnesmo sentido, em ârnbito nacional, n(J dia 2210112022 foi assinada pelo Ministro
da Saúde, Marcelo Queiroga a poltaria que clcclara o fim cla Emelgência em Saúcle pública de
lmportârcia Nacional (ESPIN), causada pela pandernia da Covid_19 no Brasil.

. Dessa forma, considerando que o estado de emergônciâ e a calarnidade púb1ica ao qual se
vincula a proposta, não está mais vigente cm nosso orderiamento juddico, há na proposia a perda
supervenicnte do objeto.

Assilr], resta ausentc o intercsse da pr-esente proposição, pois a finalirlade prctendida no
projeto de lei não resulta a nenhuma utilidade, estando prejudicado o exarne da pioposição cm
vifiude da perda supervcniente dc objeto.

Àinda que assin não fosse, caso í'osse rctirado do tcxto proposto a vinculaÇão ao pcriodo
de cstado dc emergência e calamidade pública, ain<ia assim, ela pa<leceria do vício dc
inconstitucioflalidade! pois versa sobre serviços públicos de águaicsgotá e cnergia, para isso é
nccessário distinguir os dois serviços públicos, para fins de análise tla constitucionalidacle e
Iegalidade da proposta. Para melhor elucida a qucstão tais tcmas serão tratados, llcste pareccr,
sepalada ente.

Quanto aos sctviços de água c tratamento de água c esgoto c assente o e1ltendilncnto
jurislrudencial e doutrinário quc competc aos Municípios legislar sobr.e o tctna, por sc tl-atarem dc
serviços de intercsse local. O aft. 30, inciso I c V da Constituição da Rcpública estabelecern que:

"Átt. 30. Cot pete ao! Mutidtiot:

I - lcgislor sobre atsuntos de iteresse local:

(...)

Y - orgotliztr e presÍdr, dietanrctte ou.tob rcgi t! de concrsstjo ou pert]ti.\.tão, o\
ser|iços públib.\ de ínteftsst krdl, ntcluítlo o dc lra sporíe coletiyo,.lüc tc t

caráter esscncial:

Poúaflto, vê-se quc a Constituição Fedcral assegurou a autonomia do ente municipal para
se auto-orgi,,izar, definindo, de fonna púpria, sua competência e eslera dc atLração, rcsultando dai
quc há evidente invasão de compctôncia nos âssuntos de interesse exclusivo dos municípios, à
medida que o Estado r.esolve intcrvir em matóriâ cuja competência c titularidade nâo lhe
foram reservadas pelo ordenamento jurídico, quais sejâml os scrviços de água e sâneanrcnto.

Como bern destacou o Eros CIau, durantc o julgamento da ADI l1.. 2077-3 Bahia:
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"O sefiiço públíco de íornecimento de água e coleta e destinaÇãoJindl de esgÍÍos
--- saneamenkt hásico: [dbastecinento de ógua e cole[a de esgotos] _- nercê da
predomintjncilt do interesse local que o q[eta, esíá en regra atribuído, na
íederuÇÍjo brusileira, à competêncía nunicipdl_ Isso é claro, be, clarc.,,

No mesmo sentido, cito a Ação Direta de Inconstitucionalidade n". 2.340, oportunidade em
que o Supremo Tribunal Federal decidiu que:

.EMENTA, ÁÇÃO DIMTA DE INCONSTITUCIONALIDADE, ESTADO DE
SANTÁ CÁTÁNNÁ- DISTNBU]ÇÃO DE ÁGUA POTÁYEL. LEI EST/IDLIAL
QUE OBNGA O SEU FORNECIMENTO POR METO DE CÁMINHÕES-P\PA,
POR EMPRESA CONCESS]ONÁNA DA QUAL O ESTADO DETÉM O
CONTROLL ÁCIOY4NO, DIPLOMÁ LEGAL QUF TAMBFL ESTABELECE
ISENÇÃO TARIFÁNA EM FAVOR DO USUÁNO DOS SERV]ÇOS,
INADMISSIB]LIDADE, INYÁSÁO DÁ ESFERÁ DE COMPET:ÊNCIÁ DOS
MUNICÍHOS, PELO ES7:ADO.MEMBRO, INTERFERENC IÁ NÁS RELAÇÕES
ENTRE O PODER CONCEDENTE E Á EMPRESÁ CONCESSIONÁRTA,
INVIABILIDADE DA ÁLTER"AÇÃO, POR LEI ESTÁDUÁI, DÁS COND\ÇOES
PREVISTAS NO CONTMTO DE CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO LOCAL.
AÇ,iO JULGADA ?ROCEDENTE. I - Os Estados-nembros não podem interíerír
na esJera das relações jurídico-cotltr.íuaís estabelecidds entre o pocl.t concecleníe
local e a empresa coneessionária, ainda que esta esteja r-ob o contlL)le acionário
ddquele. II - Inpossibilídacle de.t\eração, por lei estadual, das condíções qüe se
achamÍolmdlmente estípulctdas em conuoto de concessão de distibuição cle tigm.
Ill - OÍensa oos a s. 30, I, e 175, parógralfo único, da Consriíuiçíio Federal. lt/ _

AÇão direta de inconstituciofiolidacle julgda procedente. " (GÍlfo nosso).

Desta feita, não há dúvida que o Projeto de Lei, em comento, ao pretender legislar sobre
matéria de competência municipal viola o disposto no aÍt. 30, incisos I e II da constituiçào Federal.

Com relação à proibição de cobrança de multas e juros nos casos de inadimplemento das
faturas relacionadas ao consumo de energia elétrica, por parte das concessioniárias desse serviço, o
Projeto de Lei apresentado acaba por adentrar no tema energia, matéda <1a competência legislátiva
privativa da União, nos termos do artigo 22, inciso IV, da Constituição Federal:

Art 22 -Compeíe priy.ttiramente à União legíslar sobrc:

Iy águas, eneruia. iníornática, telecomunicações e rudíodiíusão:

As concessões de serviço público na Constituição Federal de 1988 têm previsão no artigo
175, que em seu parágrafo único, inciso I, dispõe que Lei específicâ irá tratar do regime das
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emprcsas concessionál-ias e perrnissionáias, o direito dos usuários. a politica taririíia, a obrigaçâo
de llranter o scr-viço adequado e, atendendo o mardamento constituciona] Íbi promulgada a Lei n.,,
8.987 dc l3 cie fevereiro cle 1995 que clispõe sobrc o regirnc de concessão c peirnissão cla prestação
cle scrviços públicos.

caso especifico da energia eiétrica a Lei n:9.42,1, d,e 26 de Dczctubro dc 1996,
instituiu. a Agência Nacional de Energia Elétrica ANEEL, corn a finalidade do discipli ar o
Íegirnc das concessa)es de serviços públicos dc energia c dá outras providôncias. scnàu !uJallros.
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"Atí. 1! É instituída a Agência Nscional de Energía Elétrica - ANEEL, aubrquít1
sob fegíme especial, ificulada do Ministério de Minas e Enery:ia, com setle e;foro
no Distito Federal e pruzo de duração indeterfiinado.

Árí. 2! A Agência Nacional de E ergid Elétrica - ANEEL tem por finalid.ttte
regular a fscalizff a produÇão, Íransnissão, distibuiÇão e conercializítção de

"O sisternt .lAbÍ.ttit'o ittstituítlo peh CF (le t9t8 torna ineq íw)co qae cabe ri
Uhiio.t cohryetência legisl.ttiw e uttni isttutivn ?(ru a tlisci?tina e u prestaÇão
los setviços ptihlicos de teleor utticoÇõe! e eficnli( elét ca lctt, l s_ 2j, XI ?
X ,b, e 22, 1y). ,,1 Lci 3.U9/20A1 th Disírito t. tcrcl, aL) proihít.u (:oht.dnÇa (la
tariíd de dssinotut.t búsica "pelat concessit)nári«s prestatlorus de .\et.riços .te
ágta, luz, gti!, TV ã cabo e teleJbnia no Di.tttiío taderul,, (u 1", caprÍ), incan.e
e 1 ítrcon.\tituci»lrlliduda.li)t úl (...)." [,\t)I ].343, rel. p/ o ar;. min. Luiz fux. i.
1" 9-201 l, P, ,./, de 22,1 1-201 1.1

Ainda, o STF assim entendeu no julgamento da ADI 3343/DF, quando analisou a Lei
Distrital n" 3.44912004, reconhecendo a competência pÍivativa da União parà legislar sobre o temâ
energia:

Desta foma, o projeto de lci acàba por usurpar competê[cia ]cgislativa privativa da União,
padecendo assim, de vício dc inconstitucionalidadc.

Ademais, no que se refcre à proibição de cobrança de multa r: juros, cm làce <1o

inadimplemento, o projeto em qucstão viola o disposto no al1. 389 do Código Civil, que assim
cstabelece:

''Art. 389. Não cuitptkla a obrigação, rcsponde o deredor por perdat e Ílanos,
mais juros e atualização monetá d segundo ínclices ofrcíais regularnente
estabelecidos, e honorátios de advogctdc'."

NCCJR
Fls t7
RuO C

5

Yl
A\'. 

^ndró 
Antôrio Mags;, n."06. Seror 

^ 
CPA CI-IP: 78049-901 Cuiabá MT (DN)



, Vejam, portanto, quc o Código Civil ó cate8órico ao aÍinnar quc o devcdor inadimplentc
devc se responsabilizar pclo pagamento de juros e multas, não havendo ccleuma sobre tema. Des1c
urodo, o projeto viola o dispositivo legal supracitado.

Logo, constatâ-sc a proposta ao tratar sobre a proibição <1e oobr.ança dc multas/juros sobre
dividas rclclente aos serviços públicos essc[ciais dc 1'omecimento ilc águ:u/csgoto a propostâ padccc
do vicio de inconstitucionalidadc founal. pois a oompetência para iniciãr o pÀcesso lcgisrativo é clo
Município, espcciÍicamcnte do Poder Executivo Muricipal, cónfonrre entenàinrento dos 

.l.ribunais_

Essa mcslna coüclusão deve ser aplicada a análise cla proibição de cobrança cie
ürultasljuros sobre dividas rcferente aos serviços de encrgia elétrica, di competência lcgislativa c
adrrrinistrativa da União, inciclindo a proposta em vicio cle inconstitLrcionalidade.

I'ortanto, infcre-se que a proposta ora cm análise cncontra co'n sua eficácia exaurida diantc
da perda supervcnieite do objcto, alérr disso, aÍionta a Constituição Federal, razão pela qual
<trconlrl irnpcdrrnenros i sud aprt,\,rçjn

EsÍaDo DE Maro GRosso
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É o pa.ecer.

III - Voto do (a) Relâtor (â)

Peias razões expostas, onde
inconstitucionalidade. voto colrtrário
Dcputado Elizeu Nascimento.

Sala das Corrissões. cm

se cvidencia a perda supervenicnte do objeto e a
à aprovaçâo do Projeto de Lci 11." 28712t)21, de autoria do

dc dc 2022.

Àv. Àrdró A.tôrioMags;, n."06, SeroÍ^ CPA Cl:P:78049-901 Cuiabá MT (DN)
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lV Ficha de Votaçâo

Voto Relator ía
Peh. r'.rzôe* e\pritrs. undc *id.n.,, c perdâ \upcrvcnientc do ol).iclo e a
inconstitucionalidade, voto contrário à aprovação do projcto r1e Lei n..2g7/2021, de autoria do

Elizeu Nascilnento.

Projeto dc lei n.'287t2021 parecer t: 21012022
Reunião da Comissão etn

Relator (a):

klentificaÇão do ía) D
Relator ía

,4.v. André Anlônio Massi, n.'06, SerorA CPA CEP:78049901 Cuiabá MT (DN)


